
Aula 8 3 Os "Anos de Chumbo" e o Milagre 
Econômico (Parte 1)
Desvendando um Período de Paradoxos: Repressão e Crescimento

Você já parou para pensar como um país pode viver, ao mesmo tempo, um período de intensa repressão política e 
um crescimento econômico vertiginoso? Essa é a grande questão que nos desafia ao mergulhar nos chamados 
"Anos de Chumbo" no Brasil, um capítulo complexo e muitas vezes doloroso da nossa história recente. Para muitos 
de nós, que vivemos em uma democracia, é difícil imaginar um cenário onde a liberdade de expressão era 
cerceada e a tortura, uma política de Estado, enquanto a economia parecia decolar.

Esta aula foi cuidadosamente elaborada para você, estudante universitário em busca de aprofundamento e horas 
complementares, e também para você, candidato a concurso público, que precisa de um conhecimento sólido e 
certificado. Nosso objetivo não é apenas apresentar fatos, mas sim convidar você a uma reflexão crítica sobre as 
dinâmicas de poder, resistência e desenvolvimento que moldaram o Brasil entre o final dos anos 1960 e meados 
dos anos 1970.

Ao final desta jornada, você será capaz de identificar as principais características do governo Médici, 
compreender a estrutura da repressão e as formas de resistência, analisar a propaganda oficial da época e, 
finalmente, entender as bases e as contradições do "Milagre Econômico". Prepare-se para conectar esses eventos 
históricos com as discussões atuais sobre democracia, direitos humanos e desigualdade social, percebendo como 
o passado ainda ecoa em nosso presente.

Imagine a história como um rio caudaloso. Alguns trechos são calmos e transparentes, outros, turbulentos e cheios 
de redemoinhos. Os "Anos de Chumbo" representam um desses trechos turbulentos, onde correntes opostas 3 a 
da repressão e a do crescimento 3 se chocavam, criando um cenário de paradoxos. Vamos navegar por essas 
águas, desvendando os mistérios e as consequências desse período.



O Governo Médici: O Auge da Repressão e 
da Censura
Após o Ato Institucional Número 5 (AI-5), em dezembro de 1968, o regime militar brasileiro consolidou seu caráter 
mais autoritário. Aquele ato, que suspendeu garantias constitucionais e deu plenos poderes ao presidente, abriu 
caminho para um período de repressão ainda mais intensa. É nesse contexto que, em 1969, o General Emílio 
Garrastazu Médici assume a presidência, marcando o auge da linha-dura e da perseguição política no país.

A chegada de Médici ao poder não foi um acaso. Ele representava a ala mais conservadora e linha-dura das Forças 
Armadas, que via na repressão a única forma de "combater a subversão" e garantir a "segurança nacional". Sob 
seu comando, a censura se tornou onipresente, atingindo não apenas a imprensa, mas também as artes, a música, 
o teatro e a educação. Era como se uma cortina de ferro invisível descesse sobre o país, controlando o que podia 
ser dito, lido ou assistido.

Essa atmosfera de controle e medo permeava o cotidiano. As universidades, os sindicatos e os movimentos sociais 
foram duramente reprimidos, e qualquer voz dissonante era silenciada. A liberdade de expressão, um pilar 
fundamental de qualquer democracia, foi praticamente abolida, transformando o Brasil em um grande palco onde 
apenas a narrativa oficial era permitida.

Imagine que você está em uma sala de aula, mas cada palavra que você diz é monitorada, cada livro que você lê é 
pré-aprovado, e qualquer crítica ao sistema pode ter consequências severas. Essa era a realidade de muitos 
brasileiros. A censura não era apenas uma ferramenta de controle, mas uma estratégia para moldar a opinião 
pública e criar uma imagem de estabilidade e progresso, mesmo que por trás dos panos a repressão fosse brutal.

Suspensão de Direitos
O AI-5 suspendeu o habeas 
corpus para crimes políticos e 
deu ao presidente o poder de 
fechar o Congresso, cassar 
mandatos e suspender direitos 
políticos.

Censura Generalizada
Jornais, revistas, livros, peças 
teatrais, músicas e filmes 
passavam pelo crivo dos 
censores antes de chegarem 
ao público.

Perseguição Política
Estudantes, professores, 
artistas, jornalistas e qualquer 
pessoa considerada 
"subversiva" poderia ser presa, 
torturada ou forçada ao exílio.



A Censura e o Controle Ideológico
A censura, nesse período, não se limitava a cortar trechos de jornais ou proibir peças de teatro. Ela atuava de 
forma preventiva, com censores instalados nas redações, teatros e estúdios de TV, garantindo que nada 
"subversivo" ou "imoral" chegasse ao público. Artistas como Chico Buarque, Caetano Veloso e Gilberto Gil tiveram 
suas obras mutiladas ou proibidas, e muitos foram exilados.

Essa política de controle ideológico visava criar um ambiente de conformidade, onde a crítica era vista como 
traição. A narrativa oficial promovia um nacionalismo ufanista, que exaltava as conquistas do regime e minimizava 
os problemas sociais e políticos. Era uma tentativa de construir uma "verdade" única, que servisse aos interesses 
do governo.

A repressão e a censura não foram apenas atos isolados; elas faziam parte de uma estratégia maior para 
desmobilizar a sociedade civil e eliminar qualquer foco de oposição. A ideia era que, sem vozes críticas e sem 
organização, a população aceitaria passivamente as diretrizes do regime. No entanto, como veremos, a resistência, 
embora silenciada, nunca foi completamente extinta.

Conectando com a realidade atual, pense na importância da liberdade de imprensa e da pluralidade de ideias em 
uma democracia. A experiência dos "Anos de Chumbo" nos mostra o quão frágil pode ser a liberdade e como é 
vital defendê-la contra qualquer tentativa de cerceamento. É um lembrete de que a informação livre e o debate 
aberto são essenciais para uma sociedade saudável e informada.

Métodos de Censura

Censura prévia em jornais e revistas

Proibição de obras artísticas e culturais

Vigilância em universidades e escolas

Controle de conteúdo em rádio e televisão

Exílio forçado de intelectuais e artistas

Impactos na Sociedade

Autocensura por medo de represálias

Criação de linguagens metafóricas para driblar 
censores

Surgimento de imprensa alternativa

Isolamento cultural do Brasil no cenário 
internacional

Trauma coletivo que ainda ressoa na sociedade 
brasileira



A Estrutura da Repressão: DOI-CODI e a 
Tortura como Política de Estado
Com a intensificação da repressão sob o governo Médici, a máquina de controle do Estado se aperfeiçoou e se 
tornou ainda mais brutal. Não se tratava apenas de prender opositores, mas de desmantelar qualquer forma de 
resistência, real ou percebida. Para isso, foram criados e fortalecidos órgãos específicos, que operavam à margem 
da lei e com total impunidade.

O Departamento de Operações de Informações 3 Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI) é o exemplo 
mais emblemático dessa estrutura. Presente em diversas capitais, o DOI-CODI não era um órgão policial comum. 
Ele funcionava como um centro de inteligência, investigação e repressão, responsável por identificar, prender, 
interrogar e, infelizmente, torturar opositores políticos. Era um braço armado do regime, operando em uma zona 
cinzenta de legalidade, onde os direitos humanos eram sistematicamente violados.

A tortura, que já havia sido utilizada em menor escala, tornou-se uma política de Estado durante os "Anos de 
Chumbo". Não era um ato isolado de alguns agentes, mas uma prática sistemática, com métodos padronizados e 
objetivos claros: obter informações, desmoralizar opositores e, acima de tudo, aterrorizar a população para que 
não houvesse qualquer tipo de contestação.

Imagine um labirinto escuro, onde as regras são desconhecidas e a saída parece inalcançável. Para os presos 
políticos, os DOI-CODIs eram esses labirintos, onde a lógica da lei era substituída pela lógica da violência. 
Testemunhos de sobreviventes e relatórios de comissões da verdade revelam a crueldade e a desumanização a 
que foram submetidos milhares de brasileiros.

Identificação
Monitoramento e vigilância de pessoas e grupos 
considerados "subversivos" através de uma rede de 
informantes.

Prisão
Detenções arbitrárias, muitas vezes sem mandado 
judicial e sem comunicação às famílias dos detidos.

Interrogatório
Sessões de tortura física e psicológica para obter 
confissões e informações sobre outros opositores.

Processamento
Fabricação de provas e montagem de processos 
para dar aparência de legalidade às perseguições 
políticas.



A Estrutura da Repressão: Coordenação e 
Impunidade
A atuação do DOI-CODI e de outros órgãos de repressão, como o Centro de Informações do Exército (CIE) e o 
Serviço Nacional de Informações (SNI), era coordenada e abrangente. Eles monitoravam a sociedade, infiltravam 
agentes em grupos considerados subversivos e agiam com rapidez e violência contra qualquer suspeita. A 
impunidade era a regra, e os responsáveis por torturas e assassinatos raramente eram punidos.

Essa política de terrorismo de Estado teve um impacto profundo na sociedade brasileira. O medo se espalhou, e a 
desconfiança se tornou um sentimento comum. Famílias foram desestruturadas, vidas foram ceifadas e a memória 
de muitos desses crimes ainda busca justiça e reconhecimento. A historiografia recente tem se debruçado sobre 
esses arquivos para trazer à luz a verdade sobre o que aconteceu.

Um exemplo prático da atuação do DOI-CODI foi o caso de Vladimir Herzog, jornalista assassinado em 1975 nas 
dependências do órgão em São Paulo. A versão oficial, de suicídio, foi amplamente contestada e desmascarada, 
tornando-se um símbolo da brutalidade do regime e da farsa montada para encobrir os crimes.

A compreensão dessa estrutura de repressão é fundamental para entender a complexidade do período. Ela nos 
mostra como o poder pode ser exercido de forma arbitrária e como a ausência de instituições democráticas fortes 
pode levar a graves violações dos direitos humanos. Para um candidato a concurso, é crucial entender a diferença 
entre um Estado de Direito e um Estado de Exceção, e como essa distinção se manifestou no Brasil.

Métodos de Tortura
"Pau de arara": vítima pendurada em uma barra 
com pés e mãos amarrados

Choques elétricos em partes sensíveis do corpo

Afogamento simulado ("submarino")

Isolamento prolongado

Tortura psicológica e ameaças a familiares

Consequências
Traumas físicos e psicológicos permanentes

Mortes não reconhecidas oficialmente

Desaparecimentos forçados

Cultura do medo na sociedade

Cicatrizes sociais que persistem até hoje

"A tortura transformou-se, no Brasil, em um instrumento rotineiro nos interrogatórios sobre atividades de 
oposição ao regime militar."

4 Relatório da Comissão Nacional da Verdade



A Guerrilha Urbana e Rural: Principais 
Grupos e Ações
Diante da escalada da repressão e do fechamento dos canais democráticos de oposição, parte da esquerda 
brasileira optou pela luta armada como forma de resistência ao regime militar. Acreditava-se que, com a via 
pacífica e institucional bloqueada, a única alternativa seria a revolução, inspirada em movimentos como a 
Revolução Cubana.

Essa opção pela luta armada não foi unânime e gerou intensos debates dentro da própria esquerda. No entanto, 
para muitos jovens e militantes, era a única resposta possível à violência de Estado. Surgiram então diversos 
grupos, tanto no campo quanto nas cidades, que buscavam desestabilizar o regime através de ações armadas, 
como assaltos a bancos para financiar suas atividades, sequestros de diplomatas e confrontos com as forças de 
segurança.

A guerrilha urbana, como o Ação Libertadora Nacional (ALN), liderada por Carlos Marighella, e a Vanguarda 
Popular Revolucionária (VPR), atuava principalmente nas grandes cidades, buscando visibilidade e 
desestabilização. Já a guerrilha rural, como o Araguaia, organizada pelo Partido Comunista do Brasil (PCdoB), 
tentava criar focos de resistência no campo, inspirados em modelos de guerra popular.

Imagine que você está em um jogo de xadrez, mas seu oponente removeu todas as suas peças, exceto algumas 
que você precisa mover secretamente para tentar virar o jogo. Essa era a situação dos grupos de guerrilha: 
operavam na clandestinidade, com recursos limitados e sob constante perseguição, tentando desafiar um regime 
militar poderoso e bem armado.

11968
Após o AI-5, intensifica-se a formação de 
grupos armados de resistência ao regime 

militar. 2 1969
Sequestro do embaixador americano Charles 
Burke Elbrick pela ALN e MR-8, resultando na 
libertação de 15 presos políticos.31970

Assassinato de Carlos Marighella, líder da 
ALN, em uma emboscada montada pelo DOPS 

em São Paulo. 4 1972-1974
Guerrilha do Araguaia é brutalmente 
combatida pelas Forças Armadas na região sul 
do Pará.51975

Praticamente todos os movimentos de 
guerrilha são desmantelados pela repressão.



A Guerrilha: Composição, Ações e Desfecho
Os grupos de guerrilha eram compostos por jovens, intelectuais, estudantes e trabalhadores que, em sua maioria, 
tinham uma forte convicção ideológica e estavam dispostos a sacrificar suas vidas pela causa. Eles representavam 
uma minoria da oposição, mas suas ações tiveram um impacto significativo na narrativa do regime, que as utilizava 
para justificar a intensificação da repressão e a necessidade de "combater o terrorismo".

Entre as ações mais conhecidas da guerrilha urbana, destacam-se o sequestro do embaixador norte-americano 
Charles Burke Elbrick, em 1969, pela ALN e pelo MR-8, que resultou na libertação de 15 presos políticos. No 
campo, a Guerrilha do Araguaia, que durou de 1972 a 1974, foi brutalmente aniquilada pelas Forças Armadas, com 
centenas de mortos e desaparecidos.

Apesar da coragem e do idealismo de muitos de seus membros, a luta armada não conseguiu derrubar o regime 
militar. A superioridade bélica e de inteligência do Estado, a falta de apoio popular massivo e a brutalidade da 
repressão foram fatores determinantes para o seu insucesso. No entanto, a memória desses grupos e de seus 
militantes é fundamental para entender a complexidade da resistência.

Para um estudante de história, é crucial analisar as motivações, as estratégias e as consequências da luta armada, 
sem romantizá-la ou demonizá-la. É um capítulo que nos força a refletir sobre os limites da ação política em 
regimes autoritários e o custo humano da violência.

Principais Grupos de Guerrilha Urbana

ALN (Ação Libertadora Nacional): Liderada por 
Carlos Marighella, autor do "Manual do Guerrilheiro 
Urbano"

VPR (Vanguarda Popular Revolucionária): 
Formada por militares cassados e liderada por 
Carlos Lamarca

MR-8 (Movimento Revolucionário 8 de Outubro): 
Participou do sequestro do embaixador americano

VAR-Palmares: Resultado da fusão de outros 
grupos, realizou o roubo do cofre do ex-
governador Adhemar de Barros

Guerrilha do Araguaia

Organizada pelo PCdoB entre 1972 e 1974 na região do 
Araguaia (sul do Pará e norte do Tocantins), buscava 
criar um foco de resistência rural inspirado nas 
experiências chinesa e cubana.

Cerca de 70 guerrilheiros foram enviados para a 
região, onde viveram como camponeses e tentaram 
conquistar o apoio da população local. O exército 
mobilizou mais de 10.000 homens em três campanhas 
militares para eliminar o movimento.

O resultado foi o aniquilamento quase total dos 
guerrilheiros, com dezenas de mortos e desaparecidos 
cujos corpos nunca foram encontrados.



A Propaganda Oficial e o Ufanismo (Pra 
Frente Brasil)
Enquanto a repressão agia nos bastidores, o regime militar investia pesadamente em uma estratégia de 
comunicação para moldar a percepção pública e garantir o apoio da população. A propaganda oficial se tornou 
uma ferramenta poderosa, utilizando-se de slogans, músicas e imagens para criar uma narrativa de progresso, 
segurança e união nacional.

O objetivo principal era desviar a atenção das violações de direitos humanos e da falta de liberdade, focando nas 
conquistas econômicas e na imagem de um Brasil forte e em ascensão. Era uma tentativa de construir uma 
identidade nacional baseada no ufanismo, um patriotismo exagerado e acrítico, que exaltava as qualidades do país 
e de seu governo.

A Copa do Mundo de 1970, no México, foi um palco perfeito para essa estratégia. Com a seleção brasileira 
conquistando o tricampeonato, o governo aproveitou o momento de euforia nacional para associar o sucesso do 
futebol ao sucesso do regime. O slogan "Pra Frente Brasil", que se tornou um hino não oficial da Copa, foi 
amplamente utilizado pela propaganda, conectando a vitória nos gramados à ideia de um país que avançava a 
passos largos.

Imagine que o governo é um grande diretor de cinema, e o país, o seu set de filmagem. Ele controla o roteiro, os 
atores e a trilha sonora, criando uma superprodução que mostra apenas o que ele quer que o público veja: um 
Brasil grandioso, feliz e sem problemas. A realidade por trás das câmeras, no entanto, era bem diferente.

Copa do Mundo 1970
A vitória do Brasil no México foi 
amplamente explorada como 
símbolo do "Brasil Grande". A 
seleção foi recebida pelo 
presidente Médici e usada como 
propaganda do regime.

Televisão como Veículo
A expansão da TV no Brasil 
coincidiu com o regime militar. O 
governo utilizou este meio para 
difundir sua propaganda, com 
programas ufanistas e 
noticiários controlados.

Grandes Obras
A Transamazônica, a Ponte Rio-
Niterói e a Usina de Itaipu eram 
apresentadas como símbolos do 
progresso e da grandeza 
nacional, mesmo com seus 
problemas e impactos.



A Propaganda Oficial: Estratégias e 
Impactos
A propaganda não se limitava ao futebol. Campanhas como "Brasil: Ame-o ou Deixe-o" buscavam polarizar a 
sociedade, rotulando qualquer crítica como "antipatriótica". A televisão, que vivia um boom de popularidade, foi um 
veículo fundamental para a disseminação dessas mensagens, com programas e noticiários alinhados à narrativa 
oficial.

Essa estratégia de comunicação visava criar uma "cortina de fumaça" sobre a repressão, ao mesmo tempo em que 
estimulava o consumo e a crença em um futuro próspero. A ideia era que, se a economia estivesse crescendo e o 
país fosse "campeão", os problemas políticos seriam secundários ou inexistentes.

Um exemplo marcante foi a construção da Transamazônica, apresentada como uma obra grandiosa que levaria o 
progresso ao interior do país. Embora a obra tivesse sua importância, a propaganda a transformava em um símbolo 
do "Brasil Grande", ignorando os impactos ambientais e sociais negativos.

Para um estudante de comunicação ou marketing, esse período oferece um estudo de caso fascinante sobre o uso 
da propaganda como ferramenta de poder. Para todos nós, é um lembrete da importância de desenvolver um 
senso crítico apurado para decifrar as mensagens que nos são transmitidas, seja por governos, empresas ou 
mídias.

Slogans da Época

"Brasil: Ame-o ou Deixe-o"

"Ninguém Segura Este País"

"Pra Frente Brasil"

"Este é um País que Vai pra Frente"

"Brasil: Conte Comigo"

Canções Ufanistas

"Eu Te Amo, Meu Brasil" (Dom e Ravel)

"Pra Frente Brasil" (Miguel Gustavo)

"Este é um País que Vai pra Frente" (Os 
Incríveis)

"Noventa milhões em ação
Pra frente, Brasil, do meu coração
Todos juntos vamos, pra frente Brasil
Salve a Seleção!"

4 Trecho de "Pra Frente Brasil", música-tema da Copa de 1970

A propaganda oficial criava uma narrativa de um Brasil em 
ascensão, unido e próspero. Essa narrativa era reforçada por 
símbolos nacionais, como a bandeira e o futebol, e por uma 
estética que valorizava cores vibrantes e imagens de progresso. O 
objetivo era criar um sentimento de orgulho nacional que 
ofuscasse os problemas políticos e sociais.

A Assessoria Especial de Relações Públicas (AERP), criada em 
1968, foi o órgão responsável por coordenar essa estratégia de 
comunicação, produzindo campanhas publicitárias, filmes e 
materiais educativos que promoviam os valores do regime.



O "Milagre Econômico": Crescimento do PIB 
e Concentração de Renda
Enquanto a repressão política atingia seu auge, o Brasil vivia um período de crescimento econômico sem 
precedentes, conhecido como o "Milagre Econômico". Entre 1968 e 1973, o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro 
cresceu a taxas médias anuais superiores a 10%, chegando a 14% em alguns anos. Esse desempenho 
impressionante gerou euforia e foi amplamente explorado pela propaganda oficial.

Esse "milagre" foi impulsionado por uma combinação de fatores: grande investimento estatal em infraestrutura 
(hidrelétricas, rodovias), atração de capital estrangeiro, expansão do crédito e uma política salarial que comprimia 
os salários dos trabalhadores, barateando a mão de obra. O governo militar, com sua forte centralização de poder, 
conseguiu implementar essas políticas de forma rápida e sem grandes oposições.

A indústria de base e a construção civil foram os setores que mais se beneficiaram desse crescimento. Novas 
fábricas surgiam, grandes obras eram inauguradas e o país parecia estar no caminho de se tornar uma potência 
econômica. Era a imagem do "Brasil Grande" se materializando em números e obras.

Imagine que o país é uma grande empresa que, de repente, começa a ter lucros exorbitantes. Os gráficos de 
crescimento disparam, os investimentos chegam e a produção aumenta exponencialmente. No entanto, se você 
olhar mais de perto, perceberá que nem todos os funcionários estão se beneficiando igualmente desse sucesso. 
Alguns estão trabalhando mais por salários menores, enquanto os grandes acionistas acumulam fortunas.
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O gráfico acima mostra o impressionante crescimento do PIB brasileiro durante o período do "Milagre Econômico". 
Essas taxas de crescimento estavam entre as mais altas do mundo na época, superando até mesmo países como o 
Japão.



O "Milagre Econômico": Concentração de 
Renda e Desigualdade
Apesar dos números impressionantes do PIB, o "Milagre Econômico" não foi um período de prosperidade para 
todos. Pelo contrário, ele foi marcado por uma acentuada concentração de renda. Enquanto os grandes 
empresários, os setores médios urbanos e os investidores se beneficiavam do crescimento, a maioria da 
população, especialmente os trabalhadores de baixa renda, via seu poder de compra diminuir.

A política salarial do regime, que controlava os reajustes abaixo da inflação, contribuiu diretamente para essa 
concentração. O famoso slogan "o bolo precisa crescer para depois ser dividido" justificava a desigualdade, 
prometendo que os benefícios do crescimento chegariam a todos no futuro. No entanto, essa "divisão" nunca 
aconteceu de forma equitativa.

Um exemplo claro dessa concentração foi o aumento da diferença entre os salários dos mais ricos e dos mais 
pobres. Enquanto o 1% mais rico da população viu sua participação na renda nacional aumentar significativamente, 
os 50% mais pobres tiveram sua participação reduzida. Isso gerou um abismo social ainda maior, com milhões de 
brasileiros vivendo em condições precárias, apesar do "milagre".

Para um economista ou um analista social, o "Milagre Econômico" é um caso clássico de crescimento sem 
desenvolvimento social. Ele nos ensina que o PIB, por si só, não é um indicador suficiente de bem-estar e que 
políticas econômicas podem ter impactos sociais muito diferentes, dependendo de como são implementadas.

83%

Concentração de Renda
Percentual da renda nacional 

concentrada nas mãos dos 20% 
mais ricos da população em 1973, 
um aumento em relação aos anos 

anteriores.

38%

Perda Salarial
Redução do poder de compra do 
salário mínimo entre 1964 e 1974, 

devido à política de reajustes abaixo 
da inflação.

1/3

Participação dos 
Trabalhadores

Fração da renda nacional que ia 
para os trabalhadores, enquanto o 

capital ficava com a maior parte dos 
ganhos do crescimento.

"É preciso primeiro fazer o bolo crescer, para depois dividi-lo."

4 Atribuído a Delfim Netto, Ministro da Fazenda durante o "Milagre Econômico"



O "Milagre Econômico": Política Econômica 
e Fragilidades
A política econômica do período foi fortemente influenciada por tecnocratas, como o Ministro da Fazenda Delfim 
Netto, que defendiam um modelo de desenvolvimento baseado no endividamento externo e na atração de 
investimentos estrangeiros. A ideia era modernizar o parque industrial brasileiro e impulsionar a produção para 
exportação, aproveitando o cenário internacional favorável.

O Brasil se tornou um canteiro de obras, com a construção de grandes projetos de infraestrutura, como a Ponte 
Rio-Niterói, a Usina Hidrelétrica de Itaipu (que se estenderia para além do período do milagre) e a já mencionada 
Transamazônica. Essas obras, embora importantes para o desenvolvimento do país, também foram criticadas 
pelos altos custos, pela corrupção e pelos impactos sociais e ambientais.

Apesar do otimismo oficial, as bases do "Milagre" eram frágeis. O crescimento era muito dependente do capital 
externo e do cenário internacional favorável, o que tornava a economia vulnerável a choques externos. Além disso, 
a repressão política e a falta de participação social impediam um debate aberto sobre as prioridades e os rumos do 
desenvolvimento.

Imagine que você está construindo uma casa linda e imponente, com uma fachada impressionante e muitos 
cômodos. Mas, por dentro, a fundação é fraca e as paredes são finas. Por fora, parece perfeita, mas qualquer 
tremor pode abalar sua estrutura. O "Milagre Econômico" tinha essa fragilidade: um crescimento espetacular na 
superfície, mas com bases sociais e econômicas que não eram sustentáveis a longo prazo.

Pilares do "Milagre Econômico"

Investimento Estatal: Grandes obras de 
infraestrutura financiadas pelo governo

Capital Estrangeiro: Atração de investimentos 
externos e empréstimos internacionais

Expansão do Crédito: Facilidade para empresas e 
classes médias obterem financiamentos

Controle Salarial: Política de reajustes abaixo da 
inflação para reduzir custos

Incentivos Fiscais: Benefícios para setores 
considerados estratégicos

Fragilidades do Modelo

Dependência Externa: Vulnerabilidade a crises 
internacionais e flutuações de preços

Endividamento Crescente: Aumento exponencial 
da dívida externa brasileira

Concentração de Renda: Aprofundamento das 
desigualdades sociais

Inflação Reprimida: Controle artificial de preços 
que seria insustentável

Impactos Ambientais: Degradação causada por 
grandes obras e industrialização acelerada



O "Milagre Econômico": Análise das 
Contradições
A concentração de renda não foi apenas uma consequência indesejada; para alguns analistas, foi uma 
característica intrínseca do modelo. A ideia era que, ao concentrar a renda nas mãos dos mais ricos, haveria mais 
capital disponível para investimento, o que impulsionaria ainda mais o crescimento. No entanto, essa lógica 
ignorava o impacto social e aprofundava as desigualdades.

A tabela a seguir ilustra de forma concisa as principais características do "Milagre Econômico" e suas 
contradições:

Característica Descrição Impacto Positivo 
(Percebido)

Impacto Negativo 
(Real)

Crescimento do PIB Taxas anuais acima de 
10%

Imagem de 
prosperidade e "Brasil 
Grande"

Não se traduziu em 
melhoria de vida para a 
maioria

Endividamento Externo Grande captação de 
empréstimos

Financiamento de 
grandes obras e 
investimentos

Vulnerabilidade a crises 
externas, dívida futura

Controle Salarial Reajustes abaixo da 
inflação

Redução de custos para 
empresas, aumento de 
lucros

Aumento da 
concentração de renda, 
empobrecimento

Investimento em 
Infraestrutura

Construção de 
rodovias, hidrelétricas

Modernização do país, 
geração de empregos 
(temporários)

Custos elevados, 
impactos ambientais e 
sociais

A análise do "Milagre Econômico" é crucial para entender não apenas o período militar, mas também as raízes de 
muitos problemas sociais e econômicos que o Brasil enfrenta até hoje. A desigualdade, a dependência externa e a 
fragilidade de certos setores da economia têm suas origens, em parte, nesse período.

Para um profissional que lida com políticas públicas ou desenvolvimento econômico, é fundamental aprender com 
os erros do passado e buscar modelos de crescimento que sejam não apenas robustos em termos de PIB, mas 
também inclusivos e sustentáveis social e ambientalmente.

14%
Crescimento do PIB em 1973

O auge do "Milagre Econômico", 
com uma das maiores taxas de 

crescimento da história brasileira.

5x
Aumento da Dívida Externa

A dívida externa brasileira 
multiplicou-se por cinco durante o 
período do "Milagre", criando um 

problema que persistiria por 
décadas.

40%
Crescimento Industrial

O setor industrial brasileiro cresceu 
a taxas impressionantes, 

especialmente nos segmentos de 
bens duráveis e de capital.



Repressão e Economia: Uma Coexistência 
Paradoxal
Chegamos a um ponto crucial de nossa análise: como a intensa repressão política e o vertiginoso crescimento 
econômico puderam coexistir no Brasil dos "Anos de Chumbo"? À primeira vista, parece um paradoxo. Como um 
país pode prosperar economicamente enquanto seus cidadãos são silenciados e perseguidos?

A resposta reside na forma como o regime militar utilizou a repressão como um instrumento para garantir a 
estabilidade necessária ao modelo econômico que desejava implementar. Ao eliminar a oposição política, os 
sindicatos e os movimentos sociais, o governo criou um ambiente onde as políticas econômicas podiam ser 
aplicadas sem grandes contestações ou greves.

A censura e a propaganda, por sua vez, atuavam para criar uma narrativa de sucesso e desviar a atenção das 
violações de direitos humanos. O "Milagre Econômico" era a vitrine, o argumento principal para justificar a 
autoridade do regime. A mensagem era clara: "Estamos crescendo, estamos progredindo, e para isso, a ordem e a 
segurança são essenciais, mesmo que custe a liberdade".

Imagine um jardim onde as flores mais bonitas são cultivadas com muito cuidado e expostas ao sol, enquanto as 
ervas daninhas são impiedosamente arrancadas e jogadas fora. O "Milagre Econômico" eram as flores, e a 
repressão, a ferramenta para eliminar as "ervas daninhas" que pudessem atrapalhar seu crescimento, ou seja, 
qualquer forma de oposição ou crítica.

1

Controle dos Sindicatos
A intervenção nos sindicatos e a perseguição de 
líderes trabalhistas permitiram a implementação de 
políticas salariais que comprimiam os salários reais, 
aumentando os lucros empresariais.

2

Silenciamento da Oposição
A censura e a repressão impediam críticas ao 
modelo econômico e às suas consequências 
sociais, criando uma aparência de consenso e 
apoio popular.

3

Estabilidade para Investidores
A repressão garantia um ambiente de "estabilidade 
política" que atraía investimentos estrangeiros, já 
que não havia risco de greves, protestos ou 
mudanças políticas abruptas.

4

Implementação Rápida de Políticas
A centralização do poder permitia que decisões 
econômicas fossem tomadas e implementadas 
rapidamente, sem necessidade de negociação com 
diferentes setores da sociedade.



Repressão e Economia: Duas Faces da 
Mesma Moeda
Essa coexistência não era apenas casual; era uma estratégia deliberada. A repressão garantia a "paz social" 
forçada, permitindo que o governo implementasse medidas impopulares, como o arrocho salarial, sem enfrentar 
grandes resistências. O capital estrangeiro, por sua vez, via no Brasil um ambiente de "estabilidade" e mão de obra 
barata, o que atraía investimentos.

A historiografia recente tem enfatizado que não se pode analisar o "Milagre Econômico" isoladamente da 
repressão. Eles eram duas faces da mesma moeda. O sucesso econômico, para o regime, era a prova de sua 
legitimidade e a justificativa para a violência. Por outro lado, a violência era o que permitia a implementação de um 
modelo econômico que gerava desigualdade.

Essa interconexão nos força a refletir sobre os custos do desenvolvimento. É possível um crescimento econômico 
sustentável e justo sem liberdade e sem respeito aos direitos humanos? A experiência brasileira sugere que não, ou 
que, se for possível, o preço social é altíssimo.

Para um cidadão consciente, entender essa dinâmica é fundamental para questionar narrativas que prometem 
"ordem e progresso" a qualquer custo. É um lembrete de que a verdadeira prosperidade de uma nação se mede 
não apenas pelo seu PIB, mas também pela qualidade de vida, pela liberdade e pela justiça social de seus 
cidadãos.

O Discurso Oficial

O regime militar apresentava o crescimento econômico 
como uma prova de seu sucesso e como justificativa 
para as medidas de exceção. A narrativa era de que o 
Brasil precisava de "ordem" para alcançar o 
"progresso", e que as restrições às liberdades eram 
um preço necessário a pagar pelo desenvolvimento.

"A revolução não se fez para punir, mas para 
corrigir e construir um Brasil Grande."

4 General Emílio Garrastazu Médici

A Realidade Contraditória

Enquanto o PIB crescia a taxas impressionantes, 
milhares de brasileiros eram presos, torturados ou 
exilados. O "Brasil Grande" celebrado pela propaganda 
oficial contrastava com a realidade de um país onde os 
direitos humanos eram sistematicamente violados e 
onde a desigualdade social se aprofundava.

Essa contradição era mascarada pela censura e pela 
propaganda, mas era sentida no cotidiano de grande 
parte da população, especialmente dos trabalhadores 
que viam seu poder de compra diminuir e dos que 
sofriam diretamente com a repressão.

O "milagre" tinha um custo humano e social que não 
aparecia nos números oficiais, mas que deixaria 
marcas profundas na sociedade brasileira.

A análise da relação entre repressão e crescimento econômico durante a ditadura militar é fundamental 
para compreender como regimes autoritários podem usar o desempenho econômico como forma de 
legitimação, mesmo quando este não beneficia a maioria da população.



Análise Historiográfica Recente: Novas 
Perspectivas sobre o Período
A história não é estática; ela é constantemente revisitada e reinterpretada à luz de novas evidências, documentos e 
perspectivas. Os "Anos de Chumbo" e o "Milagre Econômico" não são exceção. A historiografia brasileira tem se 
aprofundado cada vez mais nesse período, trazendo à tona nuances e complexidades que desafiam as narrativas 
simplistas.

Uma das tendências mais importantes é a desconstrução da ideia de um "golpe" ou "revolução" de 1964 como um 
evento isolado. Pesquisadores têm demonstrado que o processo que levou ao regime militar foi complexo, com a 
participação de diversos atores sociais e políticos, e que a ditadura não foi um bloco monolítico, mas um regime 
com diferentes fases e disputas internas.

Outro ponto de debate é a própria natureza do "Milagre Econômico". Se antes havia uma tendência a glorificar o 
crescimento do PIB, hoje a análise é muito mais crítica, focando nas consequências sociais, na concentração de 
renda e no endividamento externo que se tornaria um problema crônico nas décadas seguintes. A sustentabilidade 
desse modelo é amplamente questionada.

Imagine que a história é um quebra-cabeça gigante. Por muito tempo, tivemos apenas algumas peças e tentamos 
montar a imagem. Mas, com o tempo, novas peças foram encontradas, algumas que estavam escondidas ou foram 
deliberadamente omitidas. Agora, podemos montar um quadro muito mais completo e preciso, revelando detalhes 
e conexões que antes eram invisíveis.

Revisão do 
Conceito de 

Ditadura
Historiadores como 

Daniel Aarão Reis têm 
questionado a ideia de 

uma ditadura 
puramente militar, 

destacando o apoio 
civil e empresarial ao 
regime, o que levou 

ao conceito de 
"ditadura civil-militar".

Análise Crítica 
do "Milagre"

Economistas como 
Celso Furtado e Maria 
da Conceição Tavares 

desenvolveram 
análises que mostram 

como o "Milagre" 
aprofundou 

problemas estruturais 
da economia 

brasileira, como a 
dependência externa 
e a concentração de 

renda.

Memória e 
Verdade

A Comissão Nacional 
da Verdade (2012-

2014) e outras 
iniciativas têm 

resgatado 
testemunhos e 

documentos que 
revelam a extensão da 

repressão, 
contribuindo para uma 

compreensão mais 
completa do período.

Conexões 
Internacionais
Pesquisas recentes 
têm explorado as 

conexões do regime 
militar brasileiro com 

outros regimes 
autoritários da 

América Latina e o 
papel dos Estados 
Unidos no apoio a 
esses regimes no 

contexto da Guerra 
Fria.



Análise Historiográfica: Redemocratização e 
Legados
A questão da redemocratização também tem sido objeto de novas interpretações. Não se trata apenas de uma 
transição "lenta, gradual e segura" imposta de cima para baixo, mas de um processo complexo, com a participação 
de diversos movimentos sociais, artistas, intelectuais e políticos que, de diferentes formas, pressionaram pelo fim 
do regime.

Além disso, a análise das crises políticas e econômicas do século XXI no Brasil tem levado os historiadores a 
buscar as raízes desses problemas no período militar. A herança da concentração de renda, a fragilidade das 
instituições democráticas e a cultura política autoritária são elementos que ainda ecoam em nosso presente.

A incorporação de fontes primárias, como documentos dos arquivos da ditadura, depoimentos de vítimas e 
agentes, e a análise de documentos econômicos da época, tem sido fundamental para essa revisão historiográfica. 
É um trabalho minucioso que busca reconstruir a verdade e dar voz aos que foram silenciados.

Para você, que busca um conhecimento aprofundado, é essencial estar atento a essas novas interpretações. Elas 
não apenas enriquecem sua compreensão do passado, mas também o equipam com ferramentas críticas para 
analisar o presente e o futuro. A história, afinal, é um diálogo contínuo entre o passado e o presente.

Principais Correntes Historiográficas

Corrente Principais 
Características

Representantes

Revisionista Questiona a 
narrativa 
tradicional sobre 
a ditadura, 
enfatizando o 
apoio civil e a 
complexidade do 
período

Daniel Aarão 
Reis, Marco 
Antonio Villa

Crítica 
Econômica

Analisa as 
contradições e os 
custos sociais do 
"Milagre 
Econômico"

Maria da 
Conceição 
Tavares, Paul 
Singer

Memória e 
Testemunho

Valoriza os 
relatos de vítimas 
e testemunhas da 
repressão

Carlos Fico, 
Marcelo Ridenti

Análise 
Institucional

Estuda as 
estruturas de 
poder e as 
instituições 
durante o regime

Elio Gaspari, 
Jorge Ferreira

"A história não é apenas o estudo do 
passado, mas uma ferramenta para 
compreender o presente e projetar o 
futuro."

A historiografia recente tem se beneficiado 
da abertura de arquivos antes 
inacessíveis, como os documentos do SNI 
e de outros órgãos de repressão. Esses 
documentos têm permitido reconstruir 
com mais precisão os mecanismos de 
controle e vigilância do regime.

Além disso, o uso de metodologias 
interdisciplinares, combinando história, 
economia, sociologia e ciência política, 
tem enriquecido a análise do período, 
revelando conexões e dinâmicas que uma 
abordagem puramente histórica poderia 
não captar.



Fontes Primárias e Secundárias Validadas: A 
Base do Conhecimento
Para garantir a confiabilidade e a profundidade do conteúdo que você está estudando, é fundamental que ele seja 
fundamentado em fontes sólidas. No estudo da história, isso significa recorrer tanto a fontes primárias quanto a 
fontes secundárias validadas.

As fontes primárias são os documentos e registros produzidos na época dos eventos que estão sendo estudados. 
Elas são como as "testemunhas oculares" da história, oferecendo um vislumbre direto do passado. No contexto 
dos "Anos de Chumbo", isso inclui:

Documentos oficiais da época: Atos Institucionais (AI-5), decretos, relatórios governamentais, atas de 
reuniões.

Registros de órgãos de repressão: Arquivos do SNI, DOI-CODI (quando disponíveis e desclassificados).

Depoimentos de vítimas e agentes: Relatos de presos políticos, militares, políticos da época.

Imprensa da época: Jornais, revistas, programas de TV (analisando a censura e a propaganda).

Obras artísticas e culturais: Músicas, filmes, peças de teatro, livros produzidos no período.

Imagine que você é um detetive investigando um caso antigo. As fontes primárias são as pistas originais: as cartas, 
os diários, as fotos, os depoimentos dos envolvidos. Elas são cruciais para montar o cenário e entender os fatos 
brutos.

1

Vantagens das Fontes Primárias
Oferecem um contato direto com o período 
estudado

Revelam detalhes e nuances que podem ser 
perdidos em análises posteriores

Permitem confrontar diferentes perspectivas 
contemporâneas aos eventos

Possibilitam descobertas e interpretações 
originais

2

Desafios das Fontes Primárias
Podem ser parciais ou refletir apenas um ponto 
de vista

Frequentemente exigem contextualização para 
serem compreendidas

Nem sempre estão disponíveis ou acessíveis

No caso da ditadura, muitos documentos foram 
destruídos ou permanecem classificados



Fontes Secundárias: Análise e Interpretação
Já as fontes secundárias são as obras produzidas por historiadores e pesquisadores que analisam e interpretam 
as fontes primárias. Elas oferecem uma visão mais elaborada e contextualizada dos eventos, incorporando 
diferentes perspectivas e debates historiográficos. Para esta aula, isso inclui:

Artigos científicos: Publicados em periódicos acadêmicos renomados.

Teses e dissertações: Trabalhos de pesquisa aprofundada de universidades.

Obras de historiadores renomados: Livros e ensaios de autores que são referências no estudo do período, 
como Elio Gaspari, Carlos Fico, Daniel Aarão Reis, Marcelo Ridenti, entre outros.

Pense nas fontes secundárias como os relatórios dos peritos e os livros de análise do detetive. Eles pegam as 
pistas originais (fontes primárias), as organizam, as interpretam, as comparam com outras evidências e chegam a 
conclusões mais amplas e fundamentadas.

A combinação de ambos os tipos de fontes é o que garante a robustez do conhecimento histórico. As primárias 
fornecem a base factual, enquanto as secundárias oferecem a análise crítica e a contextualização. Para você, que 
busca um conhecimento sólido para concursos ou para a vida acadêmica, saber identificar e valorizar essas fontes 
é uma habilidade essencial.

Tipo de Fonte Característica 
Principal

Exemplos para 
"Anos de 
Chumbo"

Vantagem Desvantagem

Primária Produzida na 
época do evento

AI-5, jornais 
censurados, 
depoimentos

Visão direta, 
originalidade

Pode ser parcial, 
exige 
interpretação

Secundária Análise e 
interpretação 
posterior

Livros de 
historiadores, 
artigos 
acadêmicos

Contextualização, 
diferentes 
perspectivas

Depende da 
interpretação do 
autor

Livros de Referência
"A Ditadura Envergonhada", 
"A Ditadura Escancarada", 
"A Ditadura Derrotada" e "A 
Ditadura Encurralada", de 
Elio Gaspari, são obras 
fundamentais que 
combinam rigor acadêmico 
com narrativa acessível.

Relatórios Oficiais
O relatório da Comissão 
Nacional da Verdade (2014) 
é uma fonte secundária 
essencial, que compilou e 
analisou milhares de 
documentos e depoimentos 
sobre as violações de 
direitos humanos durante a 
ditadura.

Produção Acadêmica
Revistas como a "Revista 
Brasileira de História" e a 
"Tempo e Argumento" 
publicam regularmente 
artigos científicos sobre o 
período, com análises 
baseadas em pesquisas 
rigorosas.



Legados e Reflexões: O Eco dos Anos de 
Chumbo Hoje
Os "Anos de Chumbo" e o "Milagre Econômico" podem parecer um passado distante, mas seus legados e as 
reflexões que provocam ainda ressoam profundamente no Brasil contemporâneo. Compreender esse período não é 
apenas uma questão de conhecimento histórico, mas uma ferramenta para entender as complexidades do nosso 
presente e os desafios que ainda enfrentamos como sociedade.

A herança da repressão se manifesta na persistência de certas práticas autoritárias, na dificuldade de lidar com a 
memória e a verdade sobre os crimes da ditadura, e na fragilidade de algumas de nossas instituições 
democráticas. A luta por justiça e reparação para as vítimas da ditadura ainda é uma pauta ativa, e o debate sobre 
o papel das Forças Armadas na política continua relevante.

Por outro lado, o "Milagre Econômico", com sua concentração de renda, deixou um legado de desigualdade social 
que o Brasil ainda tenta superar. As disparidades regionais e sociais, que foram aprofundadas naquele período, 
continuam sendo um dos maiores desafios para o desenvolvimento do país. A discussão sobre qual modelo de 
crescimento é mais justo e sustentável é uma constante.

Imagine que a história é como as raízes de uma árvore. O que vemos acima do solo 3 os galhos, as folhas, os frutos 
3 é o presente. Mas a força e a forma dessa árvore são determinadas pelas raízes, que estão escondidas sob a 
terra, no passado. Os "Anos de Chumbo" são uma parte fundamental dessas raízes, moldando a árvore que o 
Brasil é hoje.

Legado Jurídico
A Lei da Anistia de 1979, que perdoou crimes 
políticos tanto de opositores quanto de agentes do 
Estado, ainda gera debates sobre justiça e 
impunidade.

Legado Econômico
A concentração de renda e a dependência externa, 
aprofundadas durante o "Milagre", continuam sendo 
características estruturais da economia brasileira.

Legado Institucional
A transição "lenta, gradual e segura" para a 
democracia deixou resquícios autoritários em 
instituições como as polícias militares e o sistema 
judiciário.

Legado Cultural
A memória do período ainda é disputada, com 
diferentes narrativas sobre o significado da ditadura 
e suas consequências para o Brasil.



Legados e Reflexões: Lições para o Presente
Além disso, a forma como a propaganda e a censura foram utilizadas no período nos alerta para a importância da 
liberdade de expressão e do pensamento crítico em uma era de desinformação e polarização. A capacidade de 
discernir fatos de narrativas, de questionar o que nos é apresentado e de buscar múltiplas fontes de informação é 
mais vital do que nunca.

A complexidade da redemocratização, que se seguiu aos "Anos de Chumbo", também nos ensina sobre os 
desafios de construir e consolidar uma democracia. Não é um processo linear, e exige vigilância constante e 
participação cidadã. As crises políticas e econômicas do século XXI, que mencionamos como informações 
atualizadas, muitas vezes têm suas raízes em problemas não resolvidos ou em padrões estabelecidos naquele 
período.

Ao refletir sobre esses legados, percebemos que a história não é apenas um conjunto de datas e nomes, mas um 
campo de batalha de ideias, valores e interesses que continuam a moldar nosso cotidiano. Para você, que busca 
um certificado ou um aprofundamento, essa aula oferece mais do que conteúdo; oferece uma lente para 
compreender o mundo ao seu redor.

Conectando com a sua vida profissional, a capacidade de analisar criticamente o passado, identificar padrões e 
compreender as consequências de decisões políticas e econômicas é uma habilidade valiosa em qualquer área, 
seja no setor público, privado ou na academia. É a base para tomar decisões mais informadas e conscientes.

Lições para a Democracia

A fragilidade das instituições democráticas quando 
não há participação e vigilância cidadã

A importância da separação de poderes e do 
controle civil sobre as forças armadas

O valor da liberdade de expressão e da imprensa 
livre como pilares de uma sociedade democrática

A necessidade de mecanismos de justiça 
transicional para lidar com o legado de violações 
de direitos humanos

Lições para o Desenvolvimento

A insustentabilidade de modelos econômicos que 
não consideram a distribuição de renda e o bem-
estar social

Os riscos da dependência excessiva de capital 
externo e de endividamento

A importância de políticas públicas que promovam 
a inclusão e reduzam desigualdades

A necessidade de um debate amplo e participativo 
sobre os rumos do desenvolvimento nacional

"Aqueles que não conseguem lembrar o passado estão condenados a repeti-lo."

4 George Santayana, filósofo



Síntese da Aula 8 (Parte 1)
Nesta primeira parte da nossa aula sobre os "Anos de Chumbo" e o "Milagre Econômico", mergulhamos em um dos 
períodos mais complexos e controversos da história brasileira. Vimos como o governo Médici representou o auge 
da repressão e da censura, com a consolidação de órgãos como o DOI-CODI, que utilizava a tortura como política 
de Estado para silenciar qualquer forma de oposição.

Exploramos também a resposta da esquerda, com o surgimento de grupos de guerrilha urbana e rural que optaram 
pela luta armada como forma de resistência, embora sem sucesso em derrubar o regime. Paralelamente, 
analisamos como a propaganda oficial e o ufanismo, simbolizados pelo "Pra Frente Brasil", foram utilizados para 
criar uma imagem de sucesso e desviar a atenção da repressão.

Por fim, desvendamos o paradoxo do "Milagre Econômico", um período de crescimento vertiginoso do PIB, mas 
que foi marcado por uma acentuada concentração de renda, aprofundando as desigualdades sociais. Percebemos 
que repressão e economia não eram fenômenos isolados, mas sim interligados, com a primeira garantindo a 
"estabilidade" para a implementação do modelo econômico.

Em Prática

Para consolidar o aprendizado, pense em como as informações desta aula podem ser aplicadas:

1 Análise Crítica de Notícias
Ao ler sobre debates atuais sobre democracia e 
direitos humanos, identifique os ecos do período 
militar.

2 Pesquisa Histórica
Utilize as diretrizes sobre fontes primárias e 
secundárias para avaliar a credibilidade de 
informações históricas.

3 Debate Social
Participe de discussões sobre desigualdade 
social e desenvolvimento econômico, usando o 
"Milagre Econômico" como estudo de caso.

4 Concursos Públicos
Revise os conceitos-chave sobre a ditadura 
militar, repressão e economia para questões de 
história do Brasil.



Autoavaliação
Questões Objetivas:

Qual dos seguintes órgãos foi o principal responsável pela repressão política e pela prática de tortura durante o 
governo Médici?

1.

Serviço Nacional de Informações (SNI)a.

Departamento de Ordem Política e Social (DOPS)b.

Departamento de Operações de Informações 3 Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI)c.

Conselho de Segurança Nacional (CSN)d.

O "Milagre Econômico" brasileiro, ocorrido entre 1968 e 1973, foi caracterizado por:2.

Um crescimento do PIB acompanhado de uma distribuição equitativa de renda.a.

Estagnação econômica e aumento do desemprego.b.

Altas taxas de crescimento do PIB e acentuada concentração de renda.c.

Redução da dívida externa e fortalecimento das pequenas empresas.d.

A propaganda oficial do regime militar, especialmente durante o governo Médici, utilizava o ufanismo para:3.

Denunciar as violações de direitos humanos e a censura.a.

Promover a imagem de um Brasil forte, próspero e unido, desviando a atenção da repressão.b.

Incentivar a participação popular nas decisões políticas do país.c.

Criticar o modelo econômico adotado e defender a reforma agrária.d.

A opção pela luta armada por parte de alguns grupos de esquerda durante os "Anos de Chumbo" ocorreu 
porque:

4.

O regime militar incentivava a formação de grupos armados para combater o crime organizado.a.

Acreditavam que a via pacífica e institucional estava bloqueada pela repressão e pelo fechamento político.b.

Buscavam apoio internacional para uma invasão militar no Brasil.c.

Queriam negociar com o regime militar a transição para a democracia.d.

Questão Discursiva:

Explique a relação paradoxal entre a repressão política e o "Milagre Econômico" no Brasil dos "Anos de 
Chumbo", abordando como um fenômeno pode ter contribuído para a existência do outro.

1.

Dicas para a Questão Discursiva
Estruture sua resposta com introdução, desenvolvimento e conclusão

Mencione exemplos concretos de como a repressão facilitou a implementação de políticas econômicas

Discuta como o crescimento econômico foi usado para legitimar a repressão

Analise as contradições entre o discurso de "Brasil Grande" e a realidade social

Conclua refletindo sobre as consequências dessa relação para o Brasil contemporâneo



Gabarito
c) Departamento de Operações de Informações 3 Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI)1.

c) Altas taxas de crescimento do PIB e acentuada concentração de renda.2.

b) Promover a imagem de um Brasil forte, próspero e unido, desviando a atenção da repressão.3.

b) Acreditavam que a via pacífica e institucional estava bloqueada pela repressão e pelo fechamento 
político.

4.

Resposta Sugerida (Questão Discursiva):

A relação entre a repressão política e o "Milagre Econômico" foi paradoxal, mas interligada. A repressão, exercida 
por órgãos como o DOI-CODI e a censura, silenciou a oposição, desmobilizou sindicatos e movimentos sociais, 
criando um ambiente de "estabilidade" forçada. Essa "paz social" permitiu ao regime implementar políticas 
econômicas impopulares, como o arrocho salarial, sem grandes contestações. O crescimento econômico, por sua 
vez, foi utilizado pela propaganda oficial como justificativa para a autoridade do regime, desviando a atenção das 
violações de direitos humanos e legitimando a repressão perante parte da população e investidores estrangeiros. 
Assim, a repressão garantiu as condições para o "milagre", enquanto o "milagre" serviu de vitrine para o regime 
autoritário.

Pontos Importantes da Resposta

Identificação da relação de interdependência entre 
repressão e crescimento econômico

Compreensão de como a repressão criou 
condições para políticas econômicas específicas

Análise do uso do crescimento como legitimador 
do regime

Percepção das contradições e custos sociais desse 
modelo

Erros Comuns a Evitar

Tratar repressão e economia como fenômenos 
isolados

Simplificar a relação como puramente causal (um 
causou o outro)

Ignorar o papel da propaganda na construção da 
narrativa oficial

Não mencionar os impactos sociais negativos do 
modelo econômico

Analisar o período com visão anacrônica ou 
ideologicamente enviesada

Lembre-se que em questões discursivas sobre temas históricos complexos, é importante demonstrar 
conhecimento factual, capacidade de análise crítica e compreensão das diferentes interpretações 
historiográficas.



Conexão com a Próxima Aula
Na Aula 9 3 Os "Anos de Chumbo" e o Milagre Econômico (Parte 2), continuaremos nossa análise aprofundada 
desse período crucial. Abordaremos o esgotamento do "Milagre Econômico" e o início da crise, as primeiras 
fissuras no regime militar e o processo de abertura política, culminando na Lei da Anistia. Prepare-se para entender 
como o Brasil começou a trilhar o caminho da redemocratização.

Recursos Adicionais

Livro
GASPARI, Elio. A Ditadura 
Envergonhada. Para uma visão 
aprofundada da repressão.

Documentário
Cidadão Boilesen. Para entender a 
relação entre empresariado e 
repressão.

Artigo Acadêmico
Pesquise artigos sobre "Milagre 
Econômico e desigualdade" em 
periódicos de História e Economia.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


